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    Dedico este trabalho a todos que compreendem que o futuro não é resultado do acaso, mas da soma das escolhas feitas no presente. Aos que reconhecem na ciência um instrumento de orientação e na responsabilidade um dever. Aos que entendem que a transição energética não é uma promessa, mas um compromisso com as próximas gerações.




    A Theo e Nina


  




  

    Prefácio




    Este livro nasceu da inquietação diante de duas forças que marcaram o início do século XXI: a crescente urgência climática e a incapacidade persistente de convertê-la em ações concretas. A cada relatório científico, a cada conferência internacional e a cada crise energética, tornou-se evidente que a transição para uma economia de baixo carbono não é apenas questão ambiental — é desafio profundo na vida social que exige lucidez, responsabilidade e coragem.




    A transição energética tem sido apresentada como inevitável, muitas vezes como se dependesse apenas de vontade política ou de tecnologias emergentes. No entanto, a realidade é mais complexa. Sistemas energéticos são estruturas pesadas, lentas, profundamente enraizadas em infraestrutura física, relações geopolíticas e dinâmicas econômicas que não se transformam por decreto. O objetivo deste livro é justamente revelar essa complexidade: examinar a ciência climática com rigor, analisar tecnologias com realismo, interpretar cenários com maturidade e compreender limitações institucionais que moldam o ritmo da descarbonização.




    Ao longo dos capítulos, busca-se desfazer ilusões confortáveis — a crença em soluções únicas, a confiança exagerada em tecnologias futuristas, o otimismo ingênuo de cenários lineares. Busca-se, ao mesmo tempo, evitar o pessimismo estéril que paralisa ações.




    A abordagem adotada aqui procura construir visão equilibrada, fundamentada em evidências, mas consciente da incerteza inerente aos sistemas naturais e socioeconômicos. A transição energética não é impossível, tampouco inevitável, é resultado de escolhas políticas, tecnológicas, econômicas e éticas que definirão a trajetória das próximas décadas.




    Este livro pretende servir a leitores que buscam compreender a transição de maneira honesta, sem complicações, slogans ou modismos. O objetivo é fornecer uma base sólida para decisões estratégicas, seja no setor público, no setor privado ou no campo acadêmico. A descarbonização exige precisão conceitual, clareza sobre limitações e disposição para enfrentar contradições. É isso que se pretende entregar: uma análise firme, realista e orientada à materialidade dos sistemas energéticos, ao rigor da ciência climática e à responsabilidade diante do futuro.




    Agradeço aos que contribuíram para este trabalho direta ou indiretamente, e espero que as reflexões apresentadas aqui ajudem a iluminar caminhos possíveis em meio à complexidade crescente da transição energética global.


  




  

    Introdução




    A discussão sobre mudanças climáticas deixou de ser um tema periférico ou restrito à comunidade científica e tornou-se um dos eixos centrais do debate global sobre desenvolvimento, segurança e estratégia econômica. Nas últimas décadas, a governança climática evoluiu significativamente, consolidando estruturas institucionais, ampliando a base científica e incorporando-se à formulação de políticas públicas, à regulação energética e às decisões corporativas. Ainda assim, persiste uma lacuna relevante entre compromissos e resultados, entre metas anunciadas e transformações efetivas. Essa assimetria — tantas vezes ignorada — constitui um dos grandes desafios contemporâneos.




    A trajetória institucional dessa agenda tem raízes claras. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, foi o marco inaugural do arcabouço global ao estabelecer a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). A partir daquele momento, a comunidade internacional passou a discutir explicitamente a necessidade de controlar emissões antropogênicas de gases de efeito estufa. No entanto, tratava-se de um regime ainda embrionário, permeado por debates sobre responsabilidades diferenciadas, capacidades tecnológicas e custos econômicos. O consenso era difícil; os avanços, incertos.




    O que é a UNFCCC




    A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) é o tratado internacional estabelecido em 1992 para coordenar a resposta global ao aquecimento climático. Seu objetivo é estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa e fornecer a base institucional para acordos posteriores, como Quioto e Paris. Atua como fórum de negociação, monitoramento e cooperação climática entre os países.




    Na prática, a Convenção-Quadro se articula com o IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima) ao assumir a dimensão diplomática e política das questões climáticas, enquanto o IPCC concentra-se na avaliação e divulgação da base científica que orienta essas decisões.




    O Protocolo de Quioto, firmado em 1997, representou o primeiro esforço concreto para instituir metas obrigatórias de redução de emissões para países desenvolvidos. Embora inovador, Quioto apresentou limitações estruturais: baixa adesão de economias relevantes, cobertura limitada das fontes de emissões globais e mecanismos de mercado cuja integridade e adicionalidade seriam intensamente contestadas nos anos seguintes. Ficou evidente que o regime, por si só, não produziria transformações sistêmicas na escala necessária. Em termos práticos, inaugurou-se uma lógica de compensações que ao mesmo tempo em que proporcionou avanços, também tornou explícitas suas fragilidades.




    A virada conceitual veio em 2015, com o Acordo de Paris. Ao substituir a lógica de metas obrigatórias por contribuições nacionalmente determinadas (NDCs), Paris instituiu uma arquitetura mais inclusiva, baseada em metas voluntárias, revisão periódica e pressão política mútua. O acordo passou a depender menos da rigidez jurídica e mais da capacidade dos países de implementarem políticas domésticas consistentes. Com o tempo, consolidou-se o reconhecimento de que os esforços agregados permanecem insuficientes para limitar o aquecimento global aos níveis considerados desejáveis.




    É nesse cenário que surge o conceito de Net-Zero, rapidamente transformado no eixo normativo da política climática internacional. Net-Zero não significa a eliminação absoluta das emissões, mas sim a obtenção de um balanço líquido no qual emissões residuais são compensadas por remoções equivalentes. A força da ideia reside na simplicidade aparente: estabilizar o clima exige estabilizar o estoque de gases de efeito estufa. Essa simplicidade, contudo, mascara desafios profundos. A neutralidade climática pressupõe reduções expressivas em todos os setores da economia e, simultaneamente, depende de tecnologias e soluções naturais de remoção cujo potencial futuro ainda é incerto.
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    Figura 1 - Esquema gráfico representando o conceito de neutralidade de carbono do cenário Net-Zero.




    Fonte: WRI




    Compreender o Net-Zero exige examinar premissas, implicações e limitações. O objetivo é normativo, mas os caminhos são condicionados por fatores econômicos, tecnológicos e geopolíticos. A transição energética contemporânea envolve desafios como:




    • a disponibilidade de minerais críticos e materiais estratégicos;




    • a modernização de redes elétricas mais complexas e exigentes;




    • a expansão de energias renováveis intermitentes e sua integração sistêmica;




    • o desenvolvimento de tecnologias de captura, uso e armazenamento de carbono;




    • a transformação profunda de setores industriais intensivos em emissões.




    Esses desafios não são meramente tecnológicos, envolvem também governança, estabilidade institucional, coordenação internacional, cadeias de suprimento, investimento de longo prazo e capacidade real de implementação. Os cenários climáticos fornecem orientação, mas não capturam plenamente a incerteza inerente às trajetórias futuras — incerteza esta que permeia desde a sensibilidade climática até a evolução das capacidades produtivas globais.




    O que é Net-Zero




    Net-Zero significa atingir um balanço líquido entre emissões e remoções de gases de efeito estufa. Não implica eliminar todas as emissões, mas compensar as emissões residuais com remoções equivalentes. O conceito fundamenta políticas climáticas de longo prazo e depende tanto de reduções profundas quanto de tecnologias e soluções naturais de captura de carbono.




    Nesse contexto, a incerteza desempenha papel central. Ela se manifesta na velocidade da inovação, no comportamento dos mercados, na dinâmica da cooperação internacional e na estabilidade das políticas domésticas. Diante de riscos potencialmente assimétricos, a racionalidade exige políticas robustas capazes de funcionar sob múltiplos futuros plausíveis.




    O Brasil insere-se nesse panorama de forma singular. A matriz elétrica predominantemente renovável, baseada historicamente em hidreletricidade, confere ao país vantagem comparativa em intensidade de carbono. Ao mesmo tempo, a economia brasileira depende fortemente da produção e exportação de petróleo, o que cria um dilema estruturante: como conciliar a necessidade de descarbonização com a relevância econômica do setor de óleo e gás? A diversidade energética brasileira — hidrelétricas, bioenergia, eólicas, solares, gás natural e petróleo — oferece oportunidades, mas exige coordenação estratégica. Reduzir emissões no Brasil não será um processo simples, envolverá escolhas difíceis, análises complexas e compreensão profunda das interações entre energia, clima e desenvolvimento.




    Este livro tem como objetivo examinar esses temas com rigor técnico e espírito crítico, evitando simplificações ideológicas e interpretações excessivamente otimistas ou pessimistas. A intenção é proporcionar ao leitor uma visão integrada capaz de avaliar a viabilidade dos objetivos climáticos, compreender os desafios da transição energética e situar o Brasil no contexto mais amplo da descarbonização global. O propósito central é preservar a clareza conceitual, apresentar a complexidade real do tema e oferecer uma base sólida para que o leitor possa formar um julgamento informado sobre o futuro energético e climático do país e do muno.


  




  

    Mudança Climática




    A compreensão da mudança climática contemporânea exige mais do que reconhecer a existência de aquecimento global. Exige situar o fenômeno dentro de um conjunto articulado de processos físicos, evidências empíricas, modelagens numéricas e incertezas inerentes ao sistema climático. A ciência do clima consolidou-se como um campo interdisciplinar que combina observações instrumentais, registros paleoclimáticos, modelos de circulação geral e métodos estatísticos. Seu objetivo não é apenas descrever o comportamento do clima, mas identificar causas, mecanismos e tendências que permitam interpretar o presente e antecipar riscos futuros.




    Desde o fim do século XIX, observações globais apontam aumento consistente da temperatura média da superfície do planeta. Esse aquecimento não é uniforme nem regular: apresenta variabilidade natural associada a fenômenos como El Niño–Oscilação Sul, Oscilação Decadal do Pacífico e mudanças na atividade solar.




    O que é Oscilação Decadal do Pacífico (PDO)




    A Oscilação Decadal do Pacífico (PDO) é um padrão de variabilidade climática de longo prazo no Oceano Pacífico, caracterizado por alternância entre fases quente e fria que podem durar de 10 a 30 anos. Essas fases influenciam padrões de temperatura da superfície do mar, regimes de chuva, intensidade de eventos El Niño–Oscilação Sul (ENSO) e a circulação atmosférica global. A PDO afeta a hidrologia da América do Sul, podendo amplificar secas no Brasil Central ou intensificar chuvas no Sul. Embora não seja causada pelo aquecimento global, interage com ele, modificando impactos regionais.




    Ainda assim, quando se analisa a tendência de longo prazo, Figura 2, torna-se evidente que só essas oscilações naturais não explicam o padrão observado. A trajetória registrada, sobretudo a partir da segunda metade do século XX, revela um aquecimento substancial, acompanhado de alterações no ciclo hidrológico, intensificação de extremos climáticos, recuo de geleiras e elevação do nível médio dos oceanos.
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    Figura 2 - Relação histórica entre a concentração 
atmosférica de CO2 e a elevação da temperatura global.




    Fonte: iceds.anu.edu




    A principal causa desse aquecimento reside no aumento da concentração atmosférica de gases de efeito estufa, especialmente dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Esses gases absorvem radiação infravermelha emitida pela superfície terrestre, retendo parte da energia que, de outra forma, escaparia para o espaço. O efeito estufa é um fenômeno natural e indispensável à manutenção de temperaturas compatíveis com a vida; o problema emerge da intensificação desse efeito pela atividade humana.




    A queima de combustíveis fósseis, o desmatamento, a mudança no uso da terra e determinadas atividades industriais elevaram a concentração de CO2 para patamares superiores a 420 ppm — níveis sem precedentes na história recente da Terra.




    A atribuição do aquecimento às atividades humanas decorre da convergência de múltiplas linhas de evidência. Modelos climáticos globais só reproduzem o comportamento observado quando incorporam emissões antropogênicas. Quando parametrizados apenas com fenômenos naturais — variabilidade solar, vulcanismo e oscilação interna — esses modelos não conseguem explicar a magnitude ou o padrão espacial do aquecimento recente. Essa diferença constitui um dos pilares da conclusão científica de que a mudança climática atual é predominantemente resultante da ação humana. A física subjacente é sólida, e o conjunto de observações empíricas reforça de forma robusta essa interpretação.




    Embora o entendimento básico seja amplamente consensual, o sistema climático é inerentemente complexo, o que implica incertezas inevitáveis. Essas incertezas não derivam de ignorância, mas da própria natureza dos processos físicos envolvidos. O clima resulta da interação entre atmosfera, hidrosfera, criosfera e biosfera, cada qual sujeito a retroalimentações que podem amplificar ou amortecer perturbações iniciais. Aspectos como formação de nuvens, dinâmica de aerossóis e resposta de ecossistemas à mudança de temperatura permanecem entre os maiores desafios de modelagem. Ainda assim, apesar dessas incertezas, há elevado grau de confiança de que o aquecimento continuará sob cenários de emissões persistentes.




    A liberação de metano pelo derretimento do permafrost e pela desestabilização de hidratos oceânicos é um dos pontos críticos no sistema climático. Quando o permafrost se aquece, matéria orgânica congelada há milênios começa a decompor-se, liberando metano e CO₂. Esses gases chegam à superfície através de fissuras e erupções localizadas.
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    Figura 3 - Ocorrência global de permafrost (áreas escuras).




    Fonte: NASA/Goddard Space Flight Center Scientific.




    Nos oceanos, o aquecimento das águas profundas pode desestabilizar hidratos de metano — estruturas cristalinas que aprisionam o gás sob alta pressão e baixa temperatura. Quando a temperatura da coluna d’água sobe ou a pressão diminui, esses hidratos se dissociam, liberando metano nos sedimentos e, em alguns casos, até a superfície.




    O risco maior não é um “evento catastrófico súbito”, mas sim um reforço contínuo e persistente do aquecimento global. É um processo lento na escala humana, porém irreversível na escala das próximas décadas: uma realimentação climática que aumenta a concentração de gases de efeito estufa e dificulta qualquer estabilização do sistema climático.
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    Figura 4 - Cenários RCPs (Trajetórias de Concentração Representativas) comparados aos cenários de emissões publicados na literatura científica.




    Fonte: IPCC AR5.




    A modelagem climática moderna utiliza cenários que combinam trajetórias socioeconômicas, padrões de consumo, políticas de mitigação e desenvolvimento tecnológico — Figura 4




    Esses cenários — como os RCPs e os Caminhos Socioeconômicos Compartilhados (SSPs) — não são previsões, mas hipóteses condicionais que exploram diferentes futuros possíveis.




    Cada cenário responde a questões específicas: se determinada trajetória de emissões for seguida, qual será o resultado esperado em termos de temperatura, precipitação e riscos associados? Em trajetórias de mitigação ambiciosa, o aquecimento pode ser limitado a aproximadamente 1,5°C ou 2°C acima dos níveis pré-industriais, embora com necessidade de reduções agressivas e transformações estruturais na economia global. Em cenários de altas emissões, o aquecimento pode ultrapassar 3°C ou 4°C, com implicações potencialmente severas para ecossistemas, disponibilidade hídrica, agricultura, zonas costeiras e estabilidade socioeconômica. Essas diferenças destacam a importância das decisões tomadas nas próximas décadas para definir o risco climático futuro.




    O Brasil ocupa posição ambígua nesse panorama. Por um lado, apresenta matriz elétrica com alta participação de fontes renováveis. Por outro, o desmatamento e a mudança no uso da terra mantêm o país entre os maiores emissores globais — Figura 5. Essa dualidade oferece oportunidade singular: reduzir emissões significativamente por meio de políticas de controle do desmatamento, manejo florestal e agricultura sustentável. Contudo, desafios estruturais — fundiários, econômicos e institucionais — tornam essa tarefa mais complexa do que aparenta.
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    Figura 5 - Emissões brasileiras por categoria 
(em milhões de toneladas de CO2 equivalente).




    Fonte: SEEG - Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa.




    Compreender a mudança climática é pré-condição para qualquer discussão séria sobre transição energética. As variáveis climáticas influenciam diretamente o planejamento de infraestrutura, a segurança hídrica, os custos de mitigação, o comportamento de mercados regionais de energia e a resiliência das economias. Ignorar esse pano de fundo equivale a planejar a transição energética às cegas. Por essa razão, os capítulos seguintes utilizam essa base científica como estrutura para analisar os mecanismos tecnológicos, econômicos e institucionais que moldam a resposta global à crise climática.


  




  

    Projetos de Carbono




    Os mecanismos de compensação de emissões surgiram como tentativa de introduzir flexibilidade econômica nos esforços globais de mitigação das emissões. A lógica parecia, à primeira vista, elegante: permitir que emissões difíceis ou custosas de reduzir em determinados setores fossem compensadas por reduções obtidas em outras regiões, atividades ou cadeias produtivas. Desde o Protocolo de Quioto, com o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), essa lógica tornou-se componente central de iniciativas baseadas em mercado. Entretanto, após duas décadas de implementação, acumulou-se um conjunto significativo de evidências que revela limitações profundas. A distância entre a teoria dos mercados de carbono e sua execução prática expôs falhas persistentes em adicionalidade, mensuração, verificação, governança e confiabilidade ambiental.




    O que é Adicionalidade




    A adicionalidade é o critério segundo o qual um projeto de carbono só pode gerar créditos se as reduções de emissões forem efetivamente causadas pela sua implementação. Em termos operacionais, significa demonstrar que a atividade não ocorreria na ausência da receita dos créditos — seja por falta de viabilidade econômica, ausência de obrigação legal ou barreiras institucionais relevantes. Projetos que ocorreriam de qualquer forma não são considerados adicionais e, portanto, não produzem benefício climático real.
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